PROJETO DE LEI Nº 028, DE 08 DE MAIO DE 2015. 
Altera o inciso IV, § 1º do art. 21 da Lei 1.660 de 17 de abril de 2013, Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Coronel Barros, e dá outras providências.

Art. 1º - Altera o inciso IV, § 1º do art. 21 da Lei 1.660 de 17 de abril de 2013, Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Coronel Barros, e dá outras providências, como segue:
“ Art. 21. .....
§ 1. º .....

.....
IV – Escolaridade mínima de Ensino Fundamental completo;
.....”
Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Coronel Barros, 08 de maio de 2015.


                                               


Prefeito
Coronel Barros, 08 de maio de 2015.

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS



Senhor Presidente;



Senhores Vereadores:

O Projeto de lei que estamos encaminhando para apreciação dos Senhores Vereadores, em regime de urgência, trata de autorização legislativa para Alterar o inciso IV , § 1º do art. 21 da Lei 1.660 de 17 de abril de 2013, Dispõe sobre a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Criança e do Adolescente, sobre a criação do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, do Conselho Tutelar, e do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente do Município de Coronel Barros, e dá outras providências.


Considerando que no período de 22 de abril a 22 de maio do corrente está em fase a inscrição para a escolha do Conselho Tutelar no município, 
Considerando que o inciso IV, § 1º do art. 21 da Lei 1.660 de 17 de abril de 2013, prevê a escolaridade de Ensino Médio Completo;
Considerando que até inicio do mês havia baixa procura, e nenhum inscrito  em função da escolaridade exigida;
Considerando que diminuindo a escolaridade poderá ter mais interessados, haja vista que o Conselho Tutelar é composto de cinco membros, e a população coronelbarrense é formada por pessoas em idade avançada e a escolaridade é baixa nesta faixa etária; 
Considerando que a alteração da escolaridade foi uma sugestão do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – COMDICA 

Considerando a preocupação da municipalidade em atingir o máximo de inscritos possível para que haja candidatos suficientes para que ocorra o processo seletivo de forma a garantir o preenchimento das vagas necessárias para o bom funcionamento do Conselho e que permita candidatos na suplência para eventuais substituições necessárias, justificamos  a urgência e o presente Projeto de Lei.  
Sênio Reinoldo Kirst,
Prefeito
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